TRANSPORTE PÚBLICO URBANO :

A PROCURA DA EFICÁCIA E DA EFICIÊNCIA

Prof. Eng. Antonio Carlos Barbieri

Unesp - Campus de Bauru - Faculdade de Engenharia - Depto. de Engenharia Civil

Prof. Dr. Norival Agnelli
Unesp - Campus de Bauru - Faculdade de Engenharia - Depto. de Engenharia Civil

Abstract
This paper intents to show  the actual Brazilian crisis on the urban public transportation, specifically with the bus mode. Since 1994, the buses have lost a expressive participation in the market  because of the competition with another types of vehicles on wheels, normalized or not. The economic stabilization, which came through the Real Deal, carried many customers of public transportation to use their own cars. At last the use of cars increased because of the deficient quality and production  management process conducted by explorer companies and governmental regulations.

This work begins dealing with the factors that are causing the problems and discuss the system performance. It also suggests  how  to rise the efficacy and the efficiency, through  improvements in quality and production  managements.
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Resumo

Este artigo tem a finalidade de expor a crise pela qual passa o transporte público urbano no Brasil, mais especificamente com relação ao modal ônibus que, a partir de 1994, começou a perder uma fatia expressiva do mercado, em virtude da competição exercida por outros tipos de veículos sobre rodas, regulamentados ou clandestinos. Essa perda é causada também pela estabilização da economia, decorrente da implantação do Plano Real, o que levou muitos usuários de transporte coletivo, a se utilizarem, a partir de julho de 1994, do automóvel  e ainda em função de processos de gestão de qualidade e de produção deficientes por parte das empresas operadoras e dos órgãos regulamentadores.

Inicialmente são abordadas as causas que estão originando os problemas. A seguir são feitas algumas considerações sobre o desempenho do sistema e, finalizando, são propostas medidas para melhorar a eficácia e a eficiência.
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Tema: Gestão da qualidade e da produção.

1 - INTRODUÇÃO : O PROBLEMA

O transporte público urbano no Brasil está, desde 1994, vivenciando uma crise que, se não for debelada a tempo, poderá levá-lo ao caos, tal qual ocorreu com o transporte ferroviário de passageiros a longa distância, a partir da década de 60. Este último tipo de transporte praticamente desapareceu no Brasil. As causas estavam diretamente ligadas à qualidade e produtividade dos serviços, tal qual ocorre atualmente com as empresas de ônibus.

Durante meio século as ferrovias “dormiram em berço esplêndido”, com relação ao transporte interurbano, tanto de passageiros, como de mercadorias. A partir dos anos 50, com o desenvolvimento rodoviarista e a implantação das indústrias nacionais de veículos automotores começou a haver competição e o modal rodoviário atingiu níveis sem precedentes na história dos transportes do país. O Estado que construía, operava e ainda regulamentava os serviços da maior parte das ferrovias não se preocupou com a qualidade e produtividade do setor, o que acarretou a extinção do transporte de passageiros e a concessão dos serviços de carga a empresas privadas.

A partir de 1994, tendo como marco a implantação do Plano Real, fato análogo está ocorrendo com o transporte público urbano, com reflexos maiores sobre o modal rodoviário.

2 - CAUSAS

Várias são as causas que concorrem para o aparecimento do problema, entre as quais podem ser citadas :

·  utilização de carro próprio : a estabilização econômica manteve o preço dos combustíveis em patamares baixos, propiciando ao usuário de transporte a se utilizar cada vez mais do automóvel, tendo em vista que o custo percebido se restringe apenas ao combustível gasto. Despesas com manutenção, seguro, licenciamento e outras, via de regra não são levadas em consideração ao ser feita a opção pelo carro;

·  transporte clandestino : as perdas são mais significativas nas grandes cidades, onde a coibição, através de medidas fiscalizadoras, se torna mais difícil;

·  moto-táxis : a partir de 1997 esse tipo de transporte passou a ser usado com grande intensidade, principalmente nas cidades de porte médio. A tarifa aplicada, situada entre a do ônibus e a do táxi, capturou uma fatia expressiva do mercado de usuários que não dispõem de carro próprio, mas com melhor poder aquisitivo e que necessitam de maior rapidez no deslocamento. O seu incremento nos últimos anos foi de tal ordem que está obrigando os governos municipais a iniciarem estudos, visando sua regulamentação;

·  transporte alternativo : legalizadas ou ainda que informalmente as kombis e vans passaram a controlar uma parcela de 2 a 5 % do mercado [ 1 ];

·  deslocamento a pé : pessoas de baixa renda e desempregados que não dispõem de vale transporte tendem a restringir as viagens ou mesmo a fazê-las a pé. Deslocamentos não essenciais, principalmente por motivo de lazer, são eliminados;

·  fretamento : escolares e trabalhadores de estabelecimentos comerciais, industriais e estatais estão se utilizando cada vez mais  desse tipo de transporte.

Acrescente-se a esses fatores políticas inadequadas de transporte e desenvolvimento urbano. Via de regra o sistema viário é construído e ampliado visando maior fluidez para o automóvel. Os investimentos em transporte público são insuficientes. Aliadas a esse fato as próprias deficiências na gestão e na operação do sistema contribuem para colocá-lo em situação difícil. A ocupação inadequada do solo urbano contribui sensivelmente para aumentar o custo do transporte. À medida que núcleos habitacionais e pólos industriais são construídos a grandes distâncias dos centros comerciais, linhas de ônibus têm que ser estendidas até esses locais, acarretando aumento da quilometragem percorrida pela frota, o que provoca aumento de custos e, como conseqüência, aumentos tarifários. Não só para os transportes há aumento de custos, uma vez que o poder público tem que estender toda a infra-estrutura urbana  o que implica no redirecionamento de investimentos, os quais poderiam ser aplicados em outros locais, caso as cidades fossem demograficamente mais compactas. 

A figura 1 mostra a situação do transporte público urbano para as capitais brasileiras, onde a queda registrada, comparando-se os meses de abril e outubro de 1997 e 1998, foi de 6,5 % e 9,5 %, respectivamente.
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Figura 1 : Passageiros transportados nos meses de abril e outubro de 1994 a 1998, por ônibus urbanos,        nas capitais brasileiras.

Fonte : Anuário NTU 1998 - 1999

O quadro 1 mostra a situação de Bauru [ 2 ], cidade de porte médio, com cerca de 300 mil habitantes, na qual o único modal regulamentado é o ônibus (o serviço de moto-táxi está em regulamentação). Houve uma diminuição de 1,44 milhões de viagens por mês entre 1995 e 1999, ou seja, 31,37 %. Essa redução é altamente significativa, uma vez que, com a taxa anual de crescimento populacional de 2,33 % [ 3 ], o esperado era que o número de passageiros aumentasse, ainda que mantidos estagnados os indicadores econômicos. Os dados indicam que a produtividade do sistema está em queda e não dá sinais de recuperação.

Quadro 1: Quantidade média mensal de passageiros transportados por ônibus em Bauru.

Fonte: EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru.

Ano
1995
1996
1997
1998
1999 até junho

Passageiros
4.593.805
4.431.408
4.163.416
3.484.781
3.152.717

Entre as conseqüências danosas do modelo atual, a Associação dos Transportes Públicos - ANTP, em recente estudo [ 4 ], destaca:

·  situações crônicas de congestionamento, com elevação dos tempos de viagem e redução da produtividade das atividades urbanas;

·  prejuízo crescente ao desempenho dos ônibus urbanos, especificamente com relação à redução de velocidade, causada pelo uso inadequado do espaço viário, com impacto direto nos custos operacionais, na credibilidade e na atratividade do sistema, bem como nas tarifas cobradas dos usuários;

·  decréscimo no uso do transporte público, em decorrência da redução de investimentos no setor e conseqüente perda de qualidade dos serviços;

·  aumento da poluição atmosférica, causando prejuízos graves à saúde da população;

·   aumento na quantidade e gravidade dos acidentes de trânsito;

·  necessidade de investimentos crescentes no sistema viário, com elevados custos sociais e benefícios maiores para os usuários  de automóveis;

·  ruptura das áreas residenciais e de uso coletivo, bem como destruição do patrimônio histórico e cultural, devido à abertura de novas vias e ao remanejamento do tráfego, a fim de melhorar as condições de fluidez dos automóveis.       

3 - O DESEMPENHO DO SISTEMA

Segundo WIDMER, 1987 [ 5 ] “as medidas de desempenho são derivadas dos objetivos identificados para o sistema e permitem medir o grau com o qual o sistema satisfaz os seus objetivos”.

Ainda segundo SETTI & WIDMER, 1993 [ 6 ] “a escolha dos objetivos sugere, de certa forma, medidas de eficácia (MDE) que serão utilizadas para avaliar quanto cada ação alternativa satisfaz um objetivo. As conseqüências das decisões tomadas, sejam elas em termos de benefícios perdidos ou oportunidades não utilizadas, são avaliadas através de medidas de custo (MDC) ou medidas de eficiência”.

 Os principais indicadores da qualidade do transporte público, segundo FERRAZ, 1999 [ 7 ] são:

·  acessibilidade : distâncias que os usuários têm que caminhar da residência ao ponto de embarque e do ponto de desembarque ao destino, na viagem de ida, bem como do destino ao ponto de embarque e do ponto de desembarque à residência, na viagem de volta;

·  tempo de viagem : função da velocidade comercial dos veículos que depende de vários fatores, tais como, separação ou segregação da via de transporte público, distância entre os pontos de parada, direitura da rota (geometria da linha), facilidades no embarque e no desembarque, condições da via e congestionamentos; 

·  confiabilidade : diretamente ligada com o grau de certeza que o usuário tem com relação aos horários de partida e de chegada do veículo;

·  freqüência  : relaciona-se inversamente com o intervalo de passagem de dois veículos consecutivos da mesma linha, no mesmo local. Uma vez que os intervalos não excedam determinado valor, sua importância tende a diminuir caso os usuários tenham conhecimento da tabela horária e se esta  é devidamente cumprida;

·  lotação : o número de passageiros por metro quadrado no interior do veículo, em horários de pico e fora do pico, fornece o indicador para a lotação;

·  características dos veículos :  fatores como ventilação, temperatura interna, nível de ruído, limpeza, mecânica da locomoção e arranjo físico são diretamente ligados à modernidade e ao estado de conservação dos veículos e determinantes do nível de serviço;

·  facilidade de utilização : este indicador envolve a sinalização dos locais de parada, abrigos, distribuição de informações com relação a horários e itinerários das linhas, bem como atendimento por telefone;

·  mobilidade : diz respeito às integrações física (espacial e temporal) e tarifária.

Quando se compara qualquer desses indicadores (objetivos) com o indicador padrão pode-se determinar uma medida de eficácia do sistema. A acessibilidade, por exemplo, pode ser tomada como boa, média ou ruim se o usuário tiver que caminhar menos que 300m, entre 300 e 500m e mais de 500m, respectivamente.

Alguns objetivos podem ser conflitantes, cabendo, neste caso, uma análise criteriosa no sentido de se determinar aquele que será atingido em maior ou menor grau, ou mesmo que deva ser abandonado.

Com relação à eficiência ou produtividade do sistema, o indicador é o índice de passageiros por quilômetro (IPK), razão entre o número de passageiros pagantes transportados e a quilometragem total percorrida pela frota, num determinado período.

O IPK influi diretamente no desembolso que o usuário terá que fazer ao realizar uma viagem, tendo em vista que a tarifa tem como base o resultado da divisão do custo total por quilômetro rodado pelo IPK.

Se linhas ou itinerários são aumentados indiscriminadamente, ainda que não haja diminuição no volume de passageiros transportados, o IPK cai, havendo necessidade de reajustes tarifários, para compensar as perdas das empresas operadoras.

A figura 2 mostra a produção quilométrica mensal dos sistemas de ônibus urbanos das capitais brasileiras nos meses de abril e outubro de 1994 a 1998 [ 8 ]. 
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Figura 2 : Produção quilométrica nos meses de abril e outubro de 1994 a 1998, dos ônibus urbanos,  nas capitais brasileiras.

Fonte : Anuário NTU 1998 - 1999.

Ressalte-se que o objetivo de se operar com tarifa baixa é conflitante com a maioria dos objetivos indicadores da qualidade dos serviços.

A figura 3 indica a evolução do IPK dos sistemas de ônibus urbanos das capitais brasileiras. Em média, caiu 5,6 %, comparando-se 1998 com 1997 [ 8 ]. 
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Figura 3 : Índice de passageiros por quilômetro (IPK) nos meses de abril e outubro de 1994 a 1998, para ônibus urbanos, nas capitais brasileiras.

Fonte : Anuário NTU 1998 - 1999.

4 - CONCLUSÃO 
Segundo dados disponíveis [ 8 ], por mais estranho que possa parecer, apesar da demanda estar decrescendo, a quilometragem percorrida pelos ônibus estava crescendo, acarretando um IPK cada vez menor. Somente a partir de 1998 começou a haver um declínio na oferta, em termos de quilometragem.

O custo total por quilômetro rodado vem se mantendo estável desde 1996 em cerca de R$ 1,70 [ 8 ]. 

A tarifa média nas capitais brasileiras apresentou crescimento real em 1998, como conseqüência do aumento do IPK [ 8 ].

A década atual é marcada por uma sensível redução na taxa de crescimento populacional. Isto fez com que as perdas para outros modais passassem a ser mais sentidas. Essas perdas, em número absoluto de passageiros transportados, eram compensadas com altas taxas de crescimento da população.

As ineficiências do setor não eram percebidas antes da estabilização econômica, em 1994, uma vez que eram mascaradas pela instabilidade e pelas altas taxas inflacionárias. Nessa época as empresas se preocupavam apenas em reajustar tarifas, através de planilhas de custos, a fim de repor salários e compensar perdas.

A estabilidade econômica está mostrando dia a dia que nenhuma empresa tem condições de sobreviver, sem repensar suas atividades, ajustando-as às condições atuais de mercado.


Processos administrativos, muitos deles feitos através de sucessão familiar, estão a exigir gerenciamento profissional. É necessário criar e inovar.

O aproveitamento dos espaços disponíveis nas laterais e no interior dos veículos para uso publicitário, com a venda de propaganda de produtos e de empresas, aumentará o faturamento das operadoras. O mesmo poderá ser feito pelo poder público, com os espaços disponíveis em terminais e abrigos, devendo a receita gerada ser utilizada em melhorias do sistema.

Como a participação da mão-de-obra é de aproximadamente 50% na composição dos custos totais [ 8 ], investimentos em treinamentos dos recursos humanos disponíveis se tornam de fundamental importância, a fim de engajar o trabalhador aos objetivos perseguidos, ou seja, que ele “vista a camisa da empresa”.

O desenvolvimento tecnológico pelo qual passamos, faz com que os padrões de valores humanos fiquem cada vez mais altos. Assim os usuários exigem melhor qualidade no transporte, o que, por sua vez, acarreta maior quantidade.  

Os maiores anseios do público consumidor de serviços de transportes urbanos são, inegavelmente, as integrações física, operacional e tarifária. Muito embora, a princípio isso possa implicar em aumento de custos, as empresas juntamente com o poder público, órgão regulamentador do sistema, podem minimizá-los através de medidas conjuntas que possam melhorar a eficiência do transporte como um todo.

Entre essas medidas são citadas: implantação de faixas exclusivas para ônibus; adequação dos locais de embarque e desembarque; dar preferência no trânsito para as ruas nas quais circulam os ônibus; cuidar da pavimentação e demais  condições das vias; coordenar semáforos nas ruas e avenidas com corredores de ônibus; construção de baias nos locais de embarque e desembarque nas vias com alto volume de veículos; adequar a sinalização e o sistema de informação ao usuário; criar central de apoio operacional; estabelecer comunicação, via rádio, ônibus ( garagem ( central de apoio; aquisição de ônibus modernos; planejamento operacional global do sistema.

Torna-se pois de fundamental importância a tomada de ações conjuntas entre as empresas operadoras e o poder público, com relação ao gerenciamento qualitativo e quantitativo do sistema, visando a recuperação do setor.  

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

[ 1 ]  ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES URBANOS -

                NTU, In: Simpósio, Pesquisa Nacional - NTU. Transporte Público Urbano -     

                Crise & Oportunidades, Brasília, 1998, p. 22.

[ 2 ]  EMPRESA MUNICIPAL DE  DESENVOLVIMENTO  URBANO  E RURAL DE 

                BAURU - EMDURB, Diretoria  de  Transportes, Dados  Estatísticos, Bauru,    

                1999.

[ 3 ]  IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – Divisão

                 de Pesquisa, Contagem Populacional de 1996.

[ 4 ]  ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS -ANTP, A Escolha 

                 dos Caminhos do Brasil, Revista dos Transportes Públicos, N(80, 3( Trimestre

                 1998, p. 7-24.

[ 5 ]  WIDMER, J.A., Introdução à Engenharia dos Transportes.  In:  Publicação  005/89, 

                 Escola de Engenharia de São Carlos - USP, S. Carlos, 1987, p. 15.

[ 6 ]  SETTI, J.R. & WIDMER, J.A., Tecnologia dos Transportes, In: Publicação 010/93,  

                 Escola de Engenharia de São Carlos - USP, S. Carlos, 1993, p. 9. 

[ 7 ]  FERRAZ, A.C.P., Transporte Público Urbano, Editora Multicópias, São Carlos, S.P.,

                 1999, p. 78-83; 90-95; 112-115.

[ 8 ]  ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES URBANOS - 

                 NTU,  Gestão  mercadológica  -  Uma  nova   visão  dos  transportes urbanos, 

                 Anuário NTU, 1998 - 1999, p. 5 - 6 -13 - 14 - 15 - 33.
